
Aprova o ato que outorga 
autorização ao GRUPO BROTO D’ÁGUA 
para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade 
de Boquira, Estado da Bahia.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria do Ministério das Comunicações nº 592 de 16 de 

outubro de 2007, que outorga autorização ao Grupo Broto 

d’Água para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 

exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 

cidade de Boquira, Estado da Bahia. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº 260, DE 2015 

(nº 682/2008, na Câmara dos Deputados) 



, de 2008.



~Portaria nº 571, de 16 de outubro de 2007 - Associação dos Pequenos 
Industriais e C~erciantes do Município de Messias - AL, no município de Messias - AL; 

(227 Portaria nº 581, de 16 de outubro de 2007 - Associação Comunitária Para o 
Desenvolvime)lt'&~ócio Cultural de Jataí (ACONDEJ), no município de Jataí - GO; , 

(!!t' Portaria nº 592, de 16 de outubro de 2007 - Grupo Broto D' Agua, no 
município de B~ra - BA; 

â9} Portaria nº 600, de 16 de outubro de 2007- Centro de Defesa dos Direitos 
Humanos e E~~~ção Popular do Acre - CDDHEP - AC, no município de Rio Branco - AC; 

· 20 J Portaria nº 612, de 6 de novembro de 2007 - Associação Cultural 
Beneficente e unitária Líder de Passos, no município de Passos - MG; e 

21 Portaria nº 690, de 11 de dezembro de 2007 - Associação Comunitária e 
Cultural Amigos de Gramado, no município de Gramado - RS. 

Brasília, 8 de abri 1 de 2008. 



MC00461 EM 

Brasília, 21 de novembro de 2007. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de Outorga de Autorização e respectiva 
documentação para que a entidade Grupo Broto D'Água, no município de Boquira, Estado da 
Bahia, explore o serviço de radiodifusão comunitária, em conformidade com o caput do art. 223, 
da Constituição e a Lei n5! 9.612, de 19 de fevereiro de 1998. 

2. A entidade requereu ao Ministério das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço de radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes. 

3. Como se depreende da importância da iniciativa comandada por Vossa 
Excelência, essas ações permitem que as entidades trabalhem em conjunto com a comunidade, 
auxiliando não só no processo educacional, social e cultural mas, também, servem de elo à 
integração, por meio de informações benéficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais. 

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas análises técnica e jurídica da petição 
apresentada, constando a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, o que se conclui da 
documentação de origem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 53640.001382/98, 
que ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos fmais. 

5. Em conformidade com os preceitos constitucionais e legais, a outorga de 
autorização, objeto do presente processo, passará a produzir efeitos legais somente após 
deliberação do Congresso Nacional, a teor do§ 3-º, do art. 223, da Constituição Federal. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Helio Calixto da Costa 



(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, em decisão terminativa)
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